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        Sobre a ética – Parerga e paralipomena (v. ii, t. ii) Parerga e paralipomena: pequenos escritos filosóficos (1851), título que pode ser traduzido aproximadamente por “ornatos e complementos”, é um conjunto de ensaios, fragmentos e aforismos que contém diversos complementos e ilustrações da filosofia de Schopenhauer exposta em sua obra O mundo como vontade e representação. Publicada em dois volumes, esta obra é responsável pela celebridade que Schopenhauer alcançou na segunda metade do século xix, especialmente entre os artistas. A editora Hedra publicará todos os ensaios de Parerga e paralipomena, dividindo-os em seis volumes. Neste volume estão reunidos oito ensaios. Os mais longos são “Sobre a ética”, onde o autor reflete sobre o caráter essencialmente pervertido do homem e sobre a possibilidade das ações virtuosas, e “Sobre a religião”, no qual discute a oposição entre uma verdade transmitida alegoricamente e fixada pela fé e uma verdade obtida pela especulação filosófica. Complementam o volume seis ensaios sobre direito e política, sobre a vontade que a morte não suplanta, sobre o sentido da experiência do homem e sobre o suicídio, sempre do ponto de vista das implicações éticas.

        Arthur Schopenhauer (Danzig, 1788–Frankfurt, 1860) foi um dos grandes filósofos alemães do século xix. Filho de um rico comerciante, doutorou-se em 1813 com Sobre a quádrupla raiz do princípio de razão suficiente e publicou no fim de 1818 sua obra principal, O mundo como vontade e representação. Nela expõe a “metafísica da vontade”: na base do mundo e da própria razão age uma vontade cega e sem finalidade, que faz os homens oscilarem entre a dor do desejo insatisfeito e o tédio. Só a arte e a renúncia ascética ofereceriam alguma redenção. A fama veio apenas em 1851, com Parerga e paralipomena, e o “Buda de Frankfurt” passou os últimos anos recebendo admiradores. Influenciou sobretudo os artistas, e especialmente os escritores do século xx: Proust, Thomas Mann, Beckett, Borges e, entre nós, Machado de Assis.

        Flamarion Caldeira Ramos é doutor em filosofia pela Universidade de São Paulo e professor de ética e filosofia política da Universidade Federal do abc (ufabc). Traduziu, de Schopenhauer, Sobre a filosofia e seu método (Hedra, 2010).
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        Introdução

        Continuando a tarefa de apresentar na íntegra ao leitor brasileiro a obra Parerga e paralipomena de Schopenhauer, o presente volume traz um conjunto de ensaios que tem como tema principal a ética ou, dito de maneira mais geral, a filosofia moral como um todo. Esse conjunto de textos está no segundo volume dos Parerga, e compreende os capítulos 8 a 15 do volume que recebeu de Schopenhauer o subtítulo Pensamentos específicos, mas ordenados sistematicamente, sobre vários objetos. Se o primeiro volume dos Parerga traz uma coletânea com seis ensaios que podem ser lidos independentemente uns dos outros e não pressupõem o conhecimento prévio de sua filosofia, o segundo volume é composto por 31 capítulos — e mais alguns versos originais do próprio Schopenhauer — que podem ser vistos como complementos ou anexos de sua obra principal, O mundo como vontade e representação, publicada em 1819. Esses 31 capítulos podem ser agrupados tematicamente da seguinte forma: o primeiro grupo, do primeiro ao sétimo capítulo, tem a tarefa de complementar a teoria do conhecimento e a metafísica do filósofo;1 o segundo grupo, do oitavo ao décimo quinto capítulo, versa principalmente sobre temas da ética desenvolvida por Schopenhauer no quarto livro de O mundo como vontade e representação; já o terceiro grupo é composto por textos de temáticas diversas, e apesar de uma certa preponderância das questões estéticas (como revelam os títulos dos capítulos 19 — “Sobre metafísica do belo e estética”, e 23 — “Sobre atividade literária e estilo”), o que aí predomina são questões acessórias que devido a seus temas não encontraram lugar na obra principal — textos como “Sobre as mulheres”, “Sobre ruído e barulho”, “Observações psicológicas” etc. Nesta apresentação do grupo de textos que compõe o presente volume, valeria a pena tentar reconstruir o lugar sistemático da ética na filosofia de Schopenhauer e tentar compreender por que ela se encerra com uma reflexão acerca da religião.

        A filosofia de Schopenhauer é comumente caracterizada como pessimista. Às construções otimistas da filosofia racionalista, o autor opõe não apenas a incapacidade da razão de conhecer o mundo em sua totalidade, mas também e principalmente, a incompetência do homem para atribuir um efetivo sentido para sua existência. No sistema do filósofo, a vontade não é somente a raiz metafísica do mundo como também a fonte de todos os sofrimentos. Ela é cega, irracional e sem finalidade. A felicidade e o prazer são considerados meramente negativos, pois residem em momentos transitórios de satisfação do querer, que são imediatamente seguidos por novas solicitações do querer insaciável. A vida humana é assim descrita como um pêndulo que oscila constantemente entre a dor — incapacidade de satisfazer o querer — e o tédio — quando o querer não encontra objeto de satisfação. Ao homem só restaria então buscar uma saída nos momentos de silêncio da vontade, na contemplação objetiva do belo natural e artístico e na experiência mística da negação da vontade.

        Tal descrição aparentemente simples não deve nos impedir de ver que o pessimismo de Schopenhauer e a descrição trágica da existência que o filósofo oferece são frutos de uma reflexão ética profunda. Essa reflexão está na base de sua metafísica e da crítica que ele faz a toda tradição racionalista da filosofia. O sistema de Schopenhauer é apresentado nos quatro livros que compõem sua obra principal, O mundo como vontade e representação. Poderíamos dizer que cada livro tem uma unidade temática, sendo o primeiro dedicado a fornecer as bases epistemológicas da doutrina por meio de uma teoria da representação; o segundo desenvolve o núcleo de sua metafísica, a descoberta do “mundo como vontade”; o terceiro livro apresenta a teoria das ideias — a representação para além do princípio de razão, o objeto da arte; o quarto livro apresenta a ética por meio da teoria da negação da vontade de viver. Essa breve caracterização parecerá parcial se levarmos em conta o que Schopenhauer diz no prefácio à primeira edição de sua obra principal. Lá, o filósofo denomina sua doutrina um “pensamento único”.2 Como exposição de um pensamento único, o “sistema” de Schopenhauer não pode apresentar-se de modo arquitetônico, como uma sequência dedutiva a partir de um único princípio, e constitui-se mais como um todo de proposições que se condicionam e se completam mutuamente. Essas proposições são compostas em pequenos grupos, de modo que o pensamento único encontre neles uma exposição particular, mas de uma maneira tal que cada grupo, enquanto parte do sistema, exponha o todo que é o desdobramento daquele pensamento único. As diferentes disciplinas que compõem as partes desse sistema, concebido de modo orgânico, são para Schopenhauer apenas visões perspectivas do pensamento único: “quando se levam em conta os diferentes lados desse pensamento único a ser comunicado, ele se mostra como aquilo que se nomeou seja metafísica, seja ética, seja estética. E naturalmente ele tinha de ser tudo isso, caso fosse o quê, como já mencionado, o considero”.3

        Que pensamento único é esse? Schopenhauer o resume: “Os três primeiros livros trazem a nós o conhecimento claro e bem estabelecido de que no mundo como representação a vontade tem seu espelho, no qual ela se conhece a si mesma em graus progressivos de clareza e perfeição, cujo grau mais elevado é o homem”.4 Esse foi o resultado geral a que chegou a metafísica de Schopenhauer nos três primeiros livros de O mundo como vontade e representação. Agora, no quarto livro, quando se coloca a questão do significado ético das ações, trata-se de ver quais são as possibilidades que se apresentam ao homem quando lhe é dado conhecer-se a si mesmo como manifestação da vontade de viver. Ao conhecer-se a si mesma com o máximo de clareza possível, a vontade ou se afirma e continua a querer o que sempre quis — esse mesmo mundo com todos os céus e vias-lácteas — ou se nega e se suprime a si mesma — e aqui o que resta não é mais nada que possa ser conhecido e sobre o que se possa falar.5 É essa a tese que Schopenhauer avança no quarto livro e que é a questão fundamental de sua ética: afirmação e negação da vontade de viver. No § 54 o autor oferece uma definição geral dessas duas atitudes:

        
        A vontade afirma-se a si mesma, quer dizer: quando na sua objetidade, isto é, no mundo e na vida, seu próprio ser lhe é dado clara e completamente, este conhecimento não impede absolutamente o seu querer, mas mesmo essa vida assim conhecida é também querida por ela, assim como já o era sem conhecimento, como impulso cego, mas agora com conhecimento, conscientemente e com reflexão. — O contrário disso, a negação da vontade de viver, se mostra quando, a partir daquele conhecimento, a vontade cessa, na medida em que os fenômenos particulares, uma vez conhecidos não mais agem como motivos do querer, mas o conhecimento completo da essência do mundo, que cresce pela apreensão das ideias, que espelha a Vontade, se torna quietivo da vontade e ela livremente se suprime. Esses conceitos bastante desconhecidos e dificilmente compreensíveis nessa forma geral de expressão serão, espera-se, esclarecidos pela exposição que logo se segue de fenômenos, os quais são aqui modos de agir, nos quais se exprimem, por um lado, a afirmação em seus diversos graus e, por outro, a negação.6

        

        Schopenhauer explica em seguida que ambas as atitudes derivam do conhecimento, mas não do conhecimento abstrato, traduzido em palavras, mas sim de um conhecimento vivo, expresso apenas pelos fatos e pela conduta, independente de qualquer dogma. Trata-se apenas de descrever as consequências que advém de cada uma dessas atitudes, já que aquilo que faz com que a vontade tome a direção da afirmação ou da negação permanece infundado. Aquele que afirma conscientemente a vontade e que também vê para além do princípio de individuação enxerga apenas a própria vontade de viver, manifestando-se em todos os seres da natureza e, apesar do sofrimento e da morte constante dos indivíduos que essa manifestação traz consigo, a afirma. Aquele que leva em consideração o sofrimento dos indivíduos no mundo dos fenômenos, deixa de afirmá-la:

        
        Justamente este se reconhecer no fenômeno alheio, de que, como demonstrei repetidamente, surgem em primeiro lugar justiça e caridade, conduz finalmente à renúncia da vontade; pois os fenômenos em que esta se apresenta se situam tão decididamente no estado do sofrimento, que quem estende seu próprio eu a todos eles não pode continuar assim querendo; precisamente como alguém que ao comprar todos os talões da loteria, sofreria necessariamente um grande prejuízo. A afirmação da vontade pressupõe a limitação da consciência de si ao próprio indivíduo e conta com a possibilidade de receber um curso de vida favorável pela mão do acaso.7

        

        Do conhecimento intuitivo e imediato da identidade metafísica de todos os seres surge toda virtude genuína. O que difere, porém, aquele que afirma daquele que nega a vontade, é a consideração do sofrimento de que o mundo está repleto e não apenas a descoberta da ilusão do véu de Maia. Não basta simplesmente reconhecer a vontade una para além dos fenômenos (este seria o primeiro estágio da moral), mas reconhecer a essência irremediável de seu sofrimento. Para Schopenhauer, o conhecimento chegado ao seu mais alto grau de perfeição nos mostra que a vida, obra da vontade de viver, é um erro, algo do qual devemos nos desviar, ou como ele não se cansa de repetir “um negócio cujos lucros não cobrem os gastos”.8 O objetivo da vida não seria outro senão o aprendizado de que melhor valeria simplesmente não ter nascido, pois a existência não passa de uma queda perpétua na morte, e a vida de nosso corpo é apenas uma agonia travada sem cessar, uma morte repelida de instante em instante. Um tal juízo negativo sobre a existência em geral é possível, segundo Schopenhauer, quando, ao colocarmo-nos no lugar de todos os indivíduos que sofrem, deixamos de fazer uma distinção egoísta entre nosso próprio eu e o dos outros, quando consideramos não só as dores reais como até mesmo as simplesmente possíveis, e quando fazemos nossas as misérias do mundo inteiro.

        A negação da vontade, no entanto, não surge a partir do sofrimento com a necessidade do efeito saído de uma causa, mas a vontade permanece livre. Aqui se trataria de uma “conversão transcendental”, já que esse é o único ponto em que a liberdade da vontade se expressa no fenômeno.9 Daqui em diante, o autor se utiliza de expressões emprestadas da mística e da religião, cristã e oriental, para expressar seu pensamento. “Aquilo que os místicos cristãos denominam efeito da graça e renascimento é para nós a única e imediata manifestação da liberdade da vontade. Ela aparece apenas quando a vontade, chegada ao conhecimento de sua essência em si, obtém daí um quietivo, quando então é removido o efeito dos motivos, os quais residem em outro domínio de conhecimento em que os objetos são apenas fenômenos”.10 Essa liberdade é, contudo, misteriosa. Ainda que ela dependa de uma certa reflexão racional sendo, portanto, privilégio do homem, pois depende da ação dos motivos mediada pelo conhecimento, deve-se notar que “todo conhecimento e inteligência é como tal independente do arbítrio; assim também aquela negação do querer, aquela penetração na liberdade, não pode ser forçada de propósito, mas provém da relação íntima do conhecimento com o querer no homem, vem portanto repentinamente e como algo que veio de fora”.11 Daí ser possível designar aquela “conversão transcendental” do homem que nega sua vontade como um “efeito da graça” ou “renascimento” [Wiedergeburt]. Segundo a teologia cristã interpretada por Schopenhauer, Adão simboliza a natureza e a afirmação da vontade, e Cristo simboliza a graça, a negação da vontade, a redenção: “Decididamente, a doutrina do pecado original (afirmação da vontade) e da redenção (negação da vontade) é a verdade capital que forma, por assim dizer, o núcleo do cristianismo; todo o resto é, a maior parte das vezes, apenas símbolo, envoltório, acessório”.12

        Dessa forma, a reflexão sobre o significado ético das ações desemboca numa reflexão sobre a verdade contida em certas representações religiosas. É por isso que não será por acaso que após discutir a ética e a teoria da negação da vontade nos capítulos oitavo a décimo quarto do segundo volume dos Parerga, Schopenhauer irá dedicar um extenso e importante capítulo à religião. Com isso, o autor estará oferecendo complementos específicos, mas “sistematicamente ordenados” sobre a teoria exposta no quarto livro de sua obra principal.

        
        * * *
        

        O primeiro texto do presente volume, o ensaio “Sobre a ética” oferece importantes complementos à ética em sentido estrito que Schopenhauer apresenta tanto no quarto livro de O mundo como vontade e representação quanto no ensaio Os dois problemas fundamentais da ética, de 1841. Neste último livro, Schopenhauer apresentou dois textos que ele escreveu para concursos de academias de ciências da Escandinávia: o primeiro, o ensaio “Sobre a liberdade da vontade”, foi apresentado à Academia da Noruega como resposta a um concurso sobre a questão do livre-arbítrio e foi premiado; o segundo, o ensaio “Sobre o fundamento da moral”, foi apresentado à Academia Real de Ciências da Dinamarca e não foi premiado. A academia considerou a resposta de Schopenhauer inadequada e o censurou por ele ter se referido a “vários filósofos contemporâneos de modo tão indecente”. Quando publicou os dois ensaios juntos em 1841, Schopenhauer escreveu um longo prefácio em que criticou veementemente esse juízo da Academia dinamarquesa e apresentou uma contundente crítica da filosofia alemã contemporânea, especialmente a de Hegel. Com isso, sua filosofia continuou desconhecida, apesar do reconhecimento que foi a vitória no primeiro concurso. A isso o filósofo faz referência no § 109: “enquanto mesmo minha ética permanece ignorada pelos professores, prevalece nas universidades o princípio moral kantiano e, entre suas várias formas, a preferida é a da ‘dignidade do homem’. A vacuidade dela eu já expus em meu ensaio ‘Sobre o fundamento da moral’ ”.13

        Os complementos que Schopenhauer publicou à sua ética exposta no quarto livro de O mundo como vontade e representação e no livro Os dois problemas fundamentais da ética, procuraram apenas reiterar seus principais resultados: o significado ético das ações derivado da unidade metafísica da vontade e o fundamento da moral na compaixão, sentimento que nada mais é que o reconhecimento empírico daquela verdade metafísica. Tanto o capítulo 47 dos Complementos ao Mundo como vontade e representação (de 1844) quanto o presente capítulo 8 dos Parerga oferecem pequenos desdobramentos de uma teoria já constituída.14 No entanto, o texto dos Parerga abunda em fórmulas que se tornaram célebres, como aquela em que, ao discutir o significado moral do mundo, Schopenhauer de certa forma anuncia o anticristo de Nietzsche:

        
        Que o mundo tenha apenas um significado físico e nenhum significado moral constitui o maior, o mais pernicioso, o erro fundamental, a própria perversidade do ânimo, e no fundo é aquilo que a fé personificou como o anticristo. Não obstante e a despeito de todas as religiões que em sua totalidade afirmam o contrário disso, buscando fundamentá-lo à sua maneira mítica, este erro fundamental nunca desaparece completamente da Terra, mas ergue sempre, de tempos em tempos, novamente sua cabeça até que a indignação geral lhe obriga a esconder-se.15

        

        Daí se segue uma série de considerações complementares sobre os vícios e as virtudes, como a bravura, a coragem, a avareza etc. É no § 114, porém, que encontraremos outro célebre texto de Schopenhauer, talvez um dos que mais contribuíram para sua fama de filósofo pessimista e rabugento, pois aqui o homem é tido como o “animal malvado por excelência”: “O homem é no fundo um animal selvagem, terrível. Nós o conhecemos meramente no estado subjugado e domesticado que se denomina civilização: por isso nos apavoram as eventuais irrupções de sua natureza. Mas onde e quando a fechadura e a cadeia da ordem legal se rompem e a anarquia se instaura, então se mostra o que ele é”.16 Nesse texto, Schopenhauer procura traçar todas as características da malignidade humana e não se cansa de responsabilizá-la pelos males que constituem a vida do mais atormentado dos animais. Esse mal radica na própria essência do homem, em sua vontade:

        
        Com efeito, portanto, no coração de cada um repousa um animal selvagem, apenas à espera de uma oportunidade para vociferar e bramir, na intenção de prejudicar outros e até mesmo aniquilá-los quando se metem em seu caminho; é bem daqui que surge todo o prazer guerreiro e combatente, e justamente isto, para ser domado e mantido em determinados limites, requer a ocupação integral do conhecimento, seu companheiro zeloso. De qualquer modo, denominemo-lo mal radical, o que ao menos servirá àqueles que se contentam com uma palavra no lugar de uma explicação. Eu, porém, afirmo: é a vontade de viver, cada vez mais e mais amargurada pelo constante sofrimento da existência, que procura aliviar sua própria dor causando a dos outros.17

        

        Sendo os males do mundo não algo acidental ou contingente na vida do homem, mas algo que corresponde à sua própria essência, a miséria que acompanha a existência humana não é senão a punição por uma maldade natural — e portanto, sinal de uma “justiça eterna” — “o mundo é juiz de si próprio”.18 É possível da mesma maneira entender que os sinais de bondade que às vezes se dão à mostra não constituem fatos esporádicos, mas a revelação de uma possível saída — nem que seja a saída para fora desse vale de lágrimas:

        
        Este é o Samsara, e tudo o anuncia: mais do que tudo, porém, o mundo dos homens, em que moralmente dominam a maldade e a infâmia, intelectualmente a incapacidade e a estupidez em medidas assustadoras. Entretanto, nele se apresentam, ainda que muito esporadicamente, mas sempre de novo nos surpreendendo, manifestações de honestidade, de bondade e mesmo de generosidade, e também do grande entendimento e do espírito pensante e mesmo da genialidade. Estas nunca se extinguem completamente: nos iluminam como pontos luminosos isolados da grande massa obscura. Devemos aceitá-las como garantia de que um princípio bom e redentor habita neste Samsara que pode atingir o rompimento e preencher e libertar o todo.19

        

        O princípio redentor e a possibilidade de libertação serão apresentados no capítulo 14, “Complementos à doutrina da afirmação e da negação da vontade de viver”. Ao tentar explicar mais detalhadamente sua teoria da redenção, Schopenhauer é inevitavelmente levado a fazer comparações com doutrinas religiosas, especialmente o cristianismo e certas religiões orientais, como o budismo e o bramanismo. Não apenas a teoria da negação da vontade, mas o próprio fundamento da moral, a compaixão e toda a benfeitoria, já é um tipo de ação misteriosa, mística:

        
        Toda benfeitoria realizada como motivação pura revela que aquele que a efetua, em clara contradição com o mundo fenomênico, no qual o indivíduo estranho se dispõe inteiramente separado dele, se reconhece com o mesmo como idêntico. Por isso, toda beneficência totalmente desinteressada é uma ação misteriosa, um mistério: desta forma, para dar conta dela, deve-se aceitar recorrer a todo tipo de ficções.20

        

        É nesse sentido que todos esses capítulos estarão repletos de menções a doutrinas religiosas e por isso a discussão do capítulo 15, “Sobre a religião”, não estará de forma alguma deslocada no contexto temático desse volume.

        No capítulo 9, “Sobre a doutrina do direito e a política”, Schopenhauer reitera sua visão sobre a política exposta no § 62 de sua obra principal, onde procurou distinguir a moral do direito. Se a compaixão, enquanto ação mais afastada de toda motivação egoísta, é a ação fundadora da moral, as ações motivadas pelo ponto de vista contrário, ou seja, o do egoísmo, resultam quase sempre em injustiça. A injustiça é a invasão do domínio onde se afirma a vontade do outro: uma ação injusta é aquela que consiste na destruição ou ferimento do corpo do outro, ou então na redução das forças desse corpo ao seu próprio serviço; assim, o injusto aumenta as forças ao seu serviço e ultrapassa essa soma de recursos que é seu próprio corpo, ele afirma a sua própria vontade para além dos limites do seu corpo, e o faz negando a vontade manifestada por um corpo estranho. Ela compreende, além dos homicídios e ferimentos, os atentados à propriedade e a usurpação do trabalho.21

        Segue-se disso que a noção de injustiça é primitiva e positiva, e a de justiça é secundária e negativa. As ações justas são aquelas que não ultrapassam os limites traçados pela vontade do agente, que o limitam e apaziguam seu egoísmo. Segundo Schopenhauer, não se falaria nunca em direito se não houvesse injustiça, pois a definição do direito a contém:

        
        Quem parte da opinião preconcebida segundo a qual o conceito de justo deve ser positivo e então procura defini-lo, não será capaz de fazê-lo, pois quer pegar uma sombra, persegue um fantasma, busca um Nonens. O conceito de justo é negativo, assim como o de liberdade: seu conteúdo é uma mera negação. O conceito de injusto é positivo e tem o mesmo significado de dano no sentido mais amplo, isto é, laesio. Um tal dano pode afetar ou a pessoa, ou a propriedade ou a honra. Daí então ser fácil determinar os direitos do homem: cada um tem o direito de fazer tudo o que não fere o outro.22

        

        Assim, enquanto parte da moral, a “doutrina pura do direito” se relaciona apenas ao fazer e não ao sofrer, pois apenas o fazer é uma expressão da vontade, e é esta última somente que a moral considera. Tendo sempre a ação como objeto, a doutrina do direito consiste na “determinação precisa dos limites que não devem ser ultrapassados pelo indivíduo na afirmação da sua vontade objetivada em seu próprio corpo, sem chegar à negação daquela outra vontade que aparece em outro indivíduo; da mesma forma, deve determinar quais são as ações que transgridem esses limites, que são portanto injustas e das quais podemos nos defender sem injustiça”.23 Só posso ultrapassar o limite do direito, que é a vontade alheia, para defender o meu direito de constrangimento [Zwangsrecht], que consiste em constranger, pela oposição da força, toda vontade que queira negar a minha. A legislação, ao contrário, toma em consideração a doutrina moral do direito para usá-la no seu lado passivo, para considerar as mesmas ações que ninguém deve padecer para que nenhuma injustiça deva suceder-lhe. Contra estas ações o Estado cria as leis, o direito positivo. O objetivo deste é que ninguém sofra injustiça. “Em contrapartida, o objetivo da doutrina moral do direito é que ninguém faça injustiça”.24 Assim, segundo o autor, o direito e a injustiça são noções puras e simplesmente morais, têm significado apenas para quem tem em vista a ação humana considerada em si, e o seu valor íntimo, ou seja, “para os homens considerados enquanto homens, não enquanto cidadãos” (“für den Menschen als Menschen, nicht als Staatsbürger”)25. Essa significação puramente moral das palavras “direito” e “justiça” subsiste mesmo no estado de natureza, na ausência de toda lei positiva; é ela que constitui a base e a substância de tudo o que se denomina direito natural, e que segundo o filósofo seria melhor denominado “direito moral”, visto que aquilo que lhe é característico é não se estender àquilo que age sobre nós, à realidade exterior; seu domínio é o de nossa atividade interior, do conhecimento natural de nossa própria vontade, que nasce do exercício de nossa atividade, e que se chama consciência moral.

        Para o filósofo, se deixamos de lado essa consideração puramente moral das ações humanas, ou se a negamos, caímos no erro comum a Hobbes e a Espinosa, erro que consistiria em negar que exista um direito para além do Estado, isto é, segundo Schopenhauer, confundir o direito com os meios de fazê-lo valer26. Embora só possa haver garantia do direito no Estado, em si mesmo ele é independente dele, pois se o direito é violentado no estado de natureza ele não é, no entanto, jamais suprimido. Enquanto tal, porém, ele existe apenas na consciência, não vai além do indivíduo que o reconhece. Assim, a consciência não pode impedir que, no estado de natureza, a violência se estabeleça em vez do direito. No estado de natureza, depende de cada um não cometer injustiça, mas não depende em nenhum caso de cada um não sofrer injustiça, isso depende apenas da força exterior de que cada um está armado. Desse modo, ainda que por um lado, os conceitos de justo e injusto tenham valor independentemente da legislação estatal e não sejam convencionais, por outro, eles valem apenas como meros conceitos morais e relacionam-se com o autoconhecimento que cada um possui de si. Dessa forma, o Estado é uma instituição protetora, necessária devido aos ataques múltiplos aos quais o homem é exposto e dos quais ele não pode se defender senão por uma aliança com os outros.

        A partir dessa teoria do Estado, Schopenhauer critica os filósofos alemães contemporâneos acusando-os de terem deturpado inteiramente o sentido da teoria do direito natural. Com isso, segundo Schopenhauer, as claras e simples relações da vida teriam sido tornadas incompreensíveis enquanto que as coisas nelas mesmas seriam simples e apreensíveis — simplex sigillum veri, frase constantemente repetida pelo autor. Aqui, a crítica à verborragia filosófica se junta à defesa de uma visão liberal do Estado cuja base é um pessimismo antropológico:

        
        Em minha obra principal (vol. 2, capítulo 47) mostrei que o Estado é essencialmente uma mera instituição de proteção de todos contra ataques externos e dos indivíduos entre si. Disso se segue que a necessidade do Estado repousa, em última instância, na reconhecida injustiça do gênero humano, sem o que não se teria pensado em nenhum Estado, pois ninguém temeria prejuízo a seu direito e uma mera reunião contra os ataques de animais selvagens ou dos elementos naturais teria uma fraca semelhança com um Estado. Desse ponto de vista vê-se claramente a trivialidade e a platitude dos filosofastros que, em discursos pomposos, apresentam o Estado como o fim supremo e a flor da existência humana, com o que oferecem uma apoteose do filisteísmo.27

        

        O pessimismo tão onipresente e insistente dos capítulos 11 e 12 parece contrastar com a teoria da indestrutibilidade do nosso ser verdadeiro pela morte, tema do capítulo 10. Por ser o único animal racional na face da terra, o homem é também o único que se espanta com sua própria existência. Esse espanto, que torna o homem “animal metafísico”, na medida em que ele sente necessidade de uma explicação para sua condição, surge principalmente com a consciência da morte, de que a vontade de viver se torna consciente pela primeira vez. A morte é propriamente o gênio inspirador ou a musa da filosofia. Com a razão, o homem tem certeza de sua morte, ao contrário dos animais que vivem, segundo o autor, num eterno presente. Mas a mesma razão tenta dar um consolo ao homem, e esta é a origem das metafísicas consoladoras, que surgem principalmente como uma tentativa de consolar o homem da certeza de sua morte. De acordo com a capacidade do indivíduo de lidar com ideias abstratas, essas metafísicas se dividem em filosofia e religião.

        A resposta ao enigma oferecido pela morte à filosofia é construída por Schopenhauer a partir de sua Metafísica da vontade, que se baseia, por sua vez, na teoria da distinção kantiana entre fenômeno e coisa-em-si. Sendo a vontade a própria coisa-em-si, o fundo íntimo, o essencial do universo, enquanto a vida, o mundo visível, o fenômeno, é apenas o espelho dessa mesma vontade, a vida deve ser como a companheira inseparável da vontade. Onde houver vontade, haverá vida. Esta última não é outra coisa senão aquilo que aquela mesma vontade quis. Se a vida é essencial à coisa-em-si, ela não pode ser afetada pela morte: somente os fenômenos, isto é, os indivíduos podem estar submetidos ao nascimento e à morte. Vemos então que embora a morte atinja os indivíduos, ela não atinge a vontade de viver. Na verdade, os indivíduos, do ponto de vista da vontade, são apenas meras aparências, surgidas através do principium individuationis, condicionadas pelo princípio de razão. A vida lhes é oferecida como uma dádiva, cuja perda representa para eles uma nova queda no nada.

        
        Nenhum indivíduo é feito para durar para sempre: ele sucumbe na morte. Todavia, não perdemos nada. Pois à vida individual é inerente uma outra bem diferente cuja manifestação ela é. Esta não conhece nenhum tempo, portanto nenhuma duração nem declínio.28

        

        A morte aparece como uma aniquilação para o indivíduo, mas a coisa-em-si que é a vontade permanece intocada por ela. O que desaparece é apenas a consciência ou o intelecto, o qual não passa de um instrumento, um acidente da vontade. Ao desvalorizar o intelecto em relação à vontade, a morte aparece, de um ponto de vista metafísico, como algo pouco lamentável já que a eternidade da vida está assegurada à vontade. Para conciliar a tese da indestrutibilidade da vontade com a negação da permanência da consciência individual, Schopenhauer diferencia a metempsicose — a teoria da transmigração das almas — da palingenesia, isto é, a decomposição e a nova formação do indivíduo, que, mantendo apenas sua vontade e assumindo a figura de um novo ser, recebe um novo intelecto. Esta última estaria de acordo com sua doutrina da permanência metafísica da vontade, da natureza meramente física do intelecto e sua consequente transitoriedade. Essa “metafísica da morte” parece consoladora, mas o consolo é irônico, uma vez que a permanência na vida representa apenas a continuação de uma vida condenada ao sofrimento: “Nos consolamos dos sofrimentos da vida pela morte, e da morte pelos sofrimentos da vida”.29

        Escapar desse labirinto por meio do suicídio não é uma alternativa razoável, uma vez que a morte não toca no essencial. Mas tão absurdo quanto pensar que o suicídio seria uma saída possível é condenar o suicídio como um crime: este é o tema do capítulo 13. O suicídio não é um caminho adequado pois aquele que se mata confunde o fenômeno com a coisa-em-si: “Como a vontade de viver a vida é sempre certa e a esta o sofrimento é essencial, o suicídio, a destruição arbitrária de um fenômeno particular é uma ação inútil e tola, pois a coisa-em-si permanece intacta como o arco-íris imóvel em meio à rápida mudança das gotas, que por instantes são o seu sustentáculo”.30 O homem que põe fim aos seus dias leva a violência ao auge e acaba apenas com a ilusão da individuação, mas não converte a vontade. É porque aquele que se dá a morte não pode deixar de querer que deixa de viver. Por não poder afirmar-se de outro modo, a vontade afirma-se no suicídio pela própria supressão do seu fenômeno. Somente o conhecimento pode suprimir a vontade ao estabelecer aquela mudança na direção da mesma, a partir da qual ela deixa de se manifestar; do contrário, vale a rigorosa necessidade que rege o mundo dos fenômenos. Schopenhauer condena então, no § 69 de O mundo como vontade e representação, o suicídio pelo fato de que ele impede a realização do maior objetivo moral que é a redenção por meio da negação da vontade: o suicídio “substitui a efetiva redenção deste mundo de lástimas por uma meramente aparente”.31 Por consequência, o único caminho da salvação consiste em que a vontade se manifeste sem obstáculo, a fim de que possa tomar conhecimento de sua própria essência nesse fenômeno. Apenas em consequência desse conhecimento pode a vontade suprimir-se a si mesma, e, por esse fato, acabar também com o sofrimento que é inseparável do seu fenômeno. Isso não seria possível através de violência física, como a destruição de um germe, o assassinato de um recém-nascido ou o suicídio. Pelo contrário, devem-se fomentar todos os fins da natureza, pois ela conduz a vontade precisamente para a luz e só nela ela poderia encontrar sua redenção.32

        Sendo essa a única razão moral válida contra o suicídio, Schopenhauer condena a reprovação que o suicídio sofre das religiões, especialmente das religiões monoteístas. O suicídio seria condenado por essas religiões porque ele seria um desmentido contra o otimismo obrigatório delas, para as quais vale o princípio do Gênesis (1,31), “todas as coisas são boas”. Do ponto de vista prático, permanece verdadeiro, porém, que “tão logo se constata que os horrores da vida ultrapassam os terrores da morte, o homem porá um fim em sua vida”.33 Schopenhauer admite ainda uma outra espécie de suicídio, moralmente válida por ser uma consequência da negação da vontade: é a morte por inanição, voluntariamente aceita sob a inspiração de um ascetismo levado aos seus últimos limites. Nesse caso, segundo o autor, vê-se que é provável que a negação completa da vontade pode atingir um tal grau, que a vontade necessária para manter a vida vegetativa do corpo, por meio da alimentação, falte ela mesma. “Muito longe de se matar sob a influência da vontade de viver, um asceta desta espécie, tão perfeitamente resignado, deixa de viver apenas porque deixou completamente de querer”.34

        A religião, tão presente em todos os capítulos deste volume, é o tema do capítulo 15. Esse texto, o mais longo, é composto de um diálogo e de parágrafos nomeados — o que em geral não ocorre com os demais textos dos Parerga. O diálogo sobre a religião (§ 174) contém uma discussão bem exaltada entre Demófilo (o amigo do povo) e Filaleto (o amigo da verdade). O ponto de vista de Filaleto, iluminista e crítico da religião, corresponde mais ao pensamento de Schopenhauer, mas seria um erro considerar como absurda a defesa que Demófilo faz da utilidade da religião, uma vez que Schopenhauer não deixa de levar em conta, nesse e em outros textos, a serventia da religião como “metafísica do povo”. Schopenhauer distingue então dois tipos de metafísica: a metafísica genuína enquanto filosofia e a metafísica popular, envolta num discurso alegórico e imagético. Ambas são respostas à “necessidade metafísica do homem” que consiste na busca de uma solução para o enigma da vida. O que faz com que essa metafísica se divida em duas seria a diversidade original entre a capacidade intelectual das pessoas em virtude da qual, depois que um povo se forma e abandona a rudeza, não poderia mais haver uma única e mesma explicação para os mistérios do mundo. “Portanto, encontramos nos povos civilizados geralmente dois diferentes tipos dela, que se distinguem uma da outra pois uma tem sua confirmação em si, a outra fora de si”.35 Para o reconhecimento da primeira espécie de metafísica são necessários vários pressupostos, como reflexão, cultura, tempo livre e juízo, o que só pode se dar em civilizações avançadas, ou seja, supõe todo um desenvolvimento histórico. Não apenas para as civilizações menos avançadas, mas para todas as pessoas insuficientemente formadas e por isso inaptas para reconhecer outra verdade que não aquela transmitida pela autoridade e são, portanto, incapazes de refletir a partir de argumentos, só restam os sistemas da segunda espécie.

        Esses dois tipos de sistemas metafísicos se comportam com hostilidade um em relação ao outro. Assim, os sistemas religiosos se valem de tudo para impor sua autoridade: ameaça, poder estatal e uma educação que consiste em enculcar nas pessoas os dogmas religiosos como verdades eternas. Já os sistemas estritamente filosóficos procuram convencer apenas através de argumentos, sua guerra se dá por meio das palavras e da escrita. Ambas pretendem possuir a verdade, o que gera o antagonismo entre elas: a religião como inimiga do pensamento livre e a filosofia como inimiga da superstição. Isso se explica pelo fato de que a religião não admite seu caráter meramente alegórico e pretende que se acredite nela como se fosse a verdade sensu proprio. Desde que se afaste essa pretensão da religião, então pode se estabelecer rigorosamente o âmbito de validade de cada um dos discursos:

        
        Um sistema da primeira espécie, isto é, uma filosofia, tem a pretensão e portanto o dever de ser verdadeiro sensu stricto et proprio em tudo o que diz, pois se dirige ao pensamento e à convicção. Uma religião, ao contrário, destinada ao grande número que é incapaz de provar e de pensar por si mesmo, não poderia jamais apreender as mais profundas e difíceis verdades sensu proprio, e tem, por isso, apenas a obrigação de ser verdadeira sensu allegorico. A verdade não poderia aparecer nua ao povo.36

        

        Se a religião aceitasse essa limitação inerente a seu próprio modo de exposição, ela poderia servir como um adequado e bom “veículo da verdade”.37 Pois aquilo que a religião conta, por meio de mitos e dogmas, aparece como um absurdo para o entendimento comum exatamente pelo fato de que aquilo a que ela se refere diz respeito a uma ordem de coisas bem diferente do que aquela com a qual se ocupa esse entendimento comum, nomeadamente, uma ordem de coisas-em-si, diante da qual as leis do mundo fenomênico desaparecem. Por essa razão, Schopenhauer elogia Agostinho e Lutero por terem compreendido os mistérios do cristianismo em oposição ao pelagianismo que teria rebaixado tudo para o mero entendimento, a tosca inteligibilidade.38 É nesse sentido que Schopenhauer reconhece um valor para a religião: como meio de transmissão de um profundo conhecimento metafísico que de outro modo permaneceria inacessível ao povo. É de acordo com essa utilidade prática da religião que podemos ler os juízos positivos de Schopenhauer no capítulo “Sobre a religião”.

        As religiões mais elogiadas por Schopenhauer são aquelas que estão de acordo com sua filosofia pessimista. Aliás, esse é mesmo o critério para estabelecer uma hierarquia entre as religiões: “A diferença fundamental das religiões consiste em saber se são otimismo ou pessimismo; de modo algum se são monoteísmo, politeísmo, trimúrti, trindade, panteísmo ou ateísmo (como o budismo)”.39 Dessa forma, as religiões mais elogiadas e consideradas mais próximas da verdade filosófica são o cristianismo (de acordo com as interpretações de Agostinho e Lutero), o budismo e o bramanismo. Especialmente essas religiões orientais são elogiadas pelo idealismo e pelo pessimismo nelas presentes, segundo a interpretação de Schopenhauer, pois atribuiriam ao mundo apenas uma existência onírica e considerariam a vida uma consequência de nossa culpa. É aventada até mesmo a hipótese da origem hindu do cristianismo. Já o judaísmo é acerbamente criticado, pois possui, como características principais, “o realismo e o otimismo, que são intimamente afins e são as condições do verdadeiro teísmo, já que esse apresenta o mundo material como absolutamente real e a vida como um agradável regalo feito para nós”.40

        Mas além dessa utilidade prática, a religião também serve à filosofia como ilustração do processo de redenção descrito na teoria da negação da vontade de viver. É por isso que no final do quarto livro de sua obra principal, Schopenhauer dá voz aos místicos e santos de várias religiões já que eles descreveriam justamente o processo que a razão filosófica apenas aponta sem conseguir explicar totalmente. Aqui se estabelece o limite do discurso filosófico e o discurso místico é incorporado à filosofia. É assim então que no diálogo de “Sobre a religião”, mesmo com a aparente superioridade de Filaleto diante de seu interlocutor, Schopenhauer não chega a apontar o triunfo completo da filosofia e a supressão da religião. A religião não apenas satisfaz a necessidade metafísica do homem que não tem acesso à verdade filosófica, mas pode mesmo assumir seu lugar, já que ela é “infinitamente difícil e talvez inalcançável”, pois a verdade abstrata, livre de todo o mito deverá permanecer “inalcançável para nós todos, também para os filósofos”.41 A verdade seria assim como certos elementos químicos que jamais se apresentam em estado puro, mas ligados a outras matérias. Da mesma forma, “a verdade que não pode ser dita de outra maneira que não mítica e alegoricamente se assemelha à água, que não é transportável sem um recipiente; já os filósofos, que pretendem possuí-la em estado puro se assemelham àqueles que rompem o recipiente para ter a água só para si”.42

        De modo paradoxal, entretanto, o filósofo jamais deixa de dar ao discurso racional da filosofia a primazia, o que é assinalado por Alfred Schmidt em seu ensaio sobre a religião no pensamento de Schopenhauer: “a filosofia pode atribuir à religião um lugar e uma função, não o contrário”.43 Mesmo com todas as limitações do discurso racional, da ciência e da filosofia, Schopenhauer mantém-se afastado de uma queda na religião, e sua postura permanece, no fim das contas, “iluminista”: a verdade não deveria assumir a roupagem da mentira pois assim ela entraria numa aliança perigosa.44 O filósofo chega até mesmo a supor um progressivo declínio da fé, consequência direta do antagonismo entre a ciência e a religião. Seria um erro acreditar que a ciência progride e pode se expandir sem que isso impeça a religião de prosperar e florescer continuamente. Minada sem cessar pela ciência, ela caminharia rumo a seu fim:

        
        Nos séculos anteriores, a religião era uma floresta na qual o exército poderia se deter e se esconder. A tentativa de repetir isso em nossos dias acabou mal. Porque depois de tantas quedas ela não é mais do que uma moita atrás da qual eventualmente os ladrões se escondem. Por isso deve-se proteger-se diante daqueles que querem introduzi-la em tudo.45

        

        
        * * *
        

        Tomou-se como texto-base para a presente tradução a edição alemã organizada por Arthur Hübscher (Sämtliche Werke. 3ª ed. Wiesbaden: F.A. Brockhaus, 1972, vol. vi). Também foram consultadas as edições de Wolfgang Frhr. von Löhneysen. Frankfurt am Main: Suhrkamp, 1993, e de Ludger Lütkehaus, Werke in fünf Bänden. Zurich: Haffmans, 1988, vol. v. Consultamos o sexto volume desta última edição (seu Beibuch) para as versões das passagens em grego e latim. Tendo escolhido a edição de Hübscher como base, o leitor terá acesso aos adendos que Schopenhauer preparou para uma futura segunda edição autorizada dos Parerga e paralipomena. Essa edição, entretanto, não chegou a ser publicada e os acréscimos aqui presentes muitas vezes deixam o texto final truncado e indevidamente túrgido de referências literárias e científicas. O que dificulta sem dúvida o reconhecimento do valor literário da obra. No entanto, como a maior parte das traduções recentes para o inglês e o francês se baseiam nessa edição de Hübscher, procuramos não nos afastar dessa tendência. Assim, também consultamos a tradução inglesa de E.F.J. Payne (Parerga and Paralipomena, Short Philosophical Essays. Oxford: Clarendon, 1974), a francesa de Jean-Pierre Jackson (Parerga & Paralipomena, Pétits écrits philosophiques. Paris: Coda, 2005) e a espanhola de Pilar López de Santa María (Parerga y Paralipómena. Madrid: Trotta, 2009). Para a tradução dos capítulos 8, 12 e 14, consultamos a tradução de Wolfgang Leo Maar publicada no volume dedicado a Schopenhauer da coleção “Os Pensadores” (O mundo como vontade e representação (parte iii); Crítica da filosofia kantiana; Parerga e paralipomena (capítulos v, viii, xii, xiv), São Paulo: Abril Cultural, 1980). Para a tradução do capítulo 15 foi consultada a tradução anotada de Étienne Osier (Sur la Religion. Paris: Flammarion, 1996).

        
        
        

        
        1. Esses textos foram publicados pela editora Hedra com o título Sobre a filosofia e seu método. Na introdução tentamos explicar a estrutura da obra e dar conta de sua multiplicidade temática.

        
        
        2. “Um sistema de pensamentos tem sempre de possuir uma coesão arquitetônica, ou seja, uma tal em que uma parte sustenta continuamente a outra, e esta, por seu turno, não sustenta aquela; em que a pedra fundamental sustenta todas as partes, sem ser por elas sustentada; em que o cimo é sustentado, sem sustentar. Ao contrário, um pensamento único [ein einziger Gedanke], por mais abrangente que seja, guarda a mais perfeita unidade. Se, todavia, em vista de sua comunicação, é decomposto em partes, então a coesão destas tem de ser, por sua vez, orgânica, isto é, uma tal em que cada parte tanto conserva o todo quanto é por ele conservada, nenhuma é a primeira ou a última, o todo ganha em clareza mediante cada parte, e a menor parte não pode ser plenamente compreendida sem que o todo já o tenha sido previamente.” O mundo como vontade e representação, § 54, Sämtliche Werke (Ed. Hübscher; daqui em diante citada como SW), vol. II, p. vi. O mundo como vontade e como representação, trad. Jair Barboza. São Paulo: Unesp, 2005, pp. 19–20.

        
        
        3. Ibid, p. 20. O que Schopenhauer o considera nada mais é do que aquilo “que por muito tempo se procurou sob o nome de filosofia”. Idem.

        
        
        4. O mundo como vontade e representação, I, § 54, SW II, p. 323; ed. bras., p. 357.

        
        
        5. Entre a afirmação e a negação da vontade está a contemplação artística que partindo do ponto de vista do conhecimento independente do princípio de razão, ou seja, da superação do véu de Maia e do princípio de individuação, chega ao conhecimento do que é a vida, conhecimento que está na base daquele que poderá negar a vontade. Mas a contemplação artística não expressa aquela aversão à vida própria da negação da vontade de viver. Ela apenas suprime temporariamente o modo de conhecimento da afirmação da vontade pelo da negação: não realiza uma negação completa da vontade.

        
        
        6. O mundo como vontade e representação, § 54, SW II, p. 336; ed. bras., p. 370.

        
        
        7. Complementos à doutrina
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